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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 84ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD e KÁTIA GOMES. Presente também, a presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensora Pública MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009, tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente, justificadamente, por questões de saúde, as Conselheiras TÂNIA LOSINA e THAÍS VILHENA. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1)Leitura e aprovação da ata anterior.  Foi aprovada por unanimidade a ata da 82ª ordinária, realizada no dia 24/02/2014. 
2) Requerimento dos Conselheiros.
2.1) O Conselheiro Dyego Maia reiterou que o processo referente à necessidade de inscrições de defensores públicos na OAB já encontra-se relatado, podendo já ser incluído na pauta. Solicitou ainda que fosse convocada sessão extraordinária para análise de alteração do Regimento Interno do CSDP; 
3) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
3.1) O Conselheiro Vladimir Koenig questionou se o processo de distribuição de vagas que será julgado amanhã, tratará de atribuições ou somente de distribuições de vagas. O Defensor geral informou que tratará apenas de distribuição de vagas.

O Conselheiro Vladimir Koenig informou que rechaça qualquer boato de corredor no sentido de que alguns membros desse conselho visam impedir a movimentação da carreira. Que isso é triste e lamentável.

3.2) A Conselheira Kátia Gomes informou que na semana passada ao se dirigir ao Fórum, deparou-se com  um manifesto dos moradores da Vila da Barca, no qual não poderia passar nenhum carro. Que no momento em que se identificou como defensora pública, os manifestantes permitiram sua passagem e solicitaram o apoio da Defensoria Pública ao Manifesto, entregando um documento com pedidos para ser entregue à Prefeitura Municipal de Belém.    
4) Comunicações gerais pelo Presidente. 
Que foi encaminhado ao Governo o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos servidores, o que valorizará a carreira e prestigiará os servidores, conforme compromisso firmado pela Gestão.
O Conselheiro Dyego Maia informou que acessou o projeto no site, fez algumas sugestões e concluiu que o projeto estava bem interessante.  

Que no dia 02 de abril próximo será lançada a Revista Comemorativa de 30 anos da Defensoria Pública do Estado, com vários artigos de colegas da instituição e convida a todos para participarem desse evento. O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que as próximas publicações tenham formato mais acadêmico, que seja criado um Conselho Editorial, já que temos muitos mestres e alguns doutores. Que fica a sugestão à Escola Superior.  
5) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. 

1) Solicitação que representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, tenha assento no CSDP, de interesse da Presidente da ADPEP, o qual será protocolado sob o nº 245/14 e terá como relatora a Conselheira Tânia Losina
2) Proposta de Resolução regulamentando despesas por adiantamento, de interesse do Sr. Stan Machado, o qual será protocolado sob o nº 246/14 e terá como relator o Conselheiro Vladimir Koenig
3) Proposta de Resolução regulamentando certame para escolha do novo nome do sistema de informática, de interesse do DP e DM José Adaumir Arruda, o qual será protocolado sob o nº 247/14 e terá como relator o Conselheiro Marcus Franco.
4) Proposta de Resolução regulamentando o serviço “Disk-129”, de interesse do DP e Coordenador do Planejamento Estratégico Institucional Daniel Lobo, o qual será protocolado sob o nº 248/14 e terá como relator o Conselheiro Dyego Maia.
5) Proposta de Resolução regulamentando o estudo de viabilidade de redistribuição de vagas da Defensoria Pública no interior do Estado, de interesse do DP e Diretor do Interior Alexandre Bastos, o qual será protocolado sob o nº 249/14 e terá como relator o Conselheiro Marcos Assad.
6) Solicitação do Defensor Público Rilker de manutenção de designação em virtude de acompanhamento de cônjuge, o qual será protocolado sob o nº 250/14 e terá como relatora a Conselheira Thaís Vilhena.
7) Proposta de Resolução dispondo sobre a atuação da Defensoria Pública no âmbito dos Núcleos de Práticas Jurídicas das Faculdades/Universidades de Direito, de interesse da DP Paula Denadai e outros,  o qual será protocolado sob o nº 251/14 e terá como relator a Conselheira Kátia Gomes

8) Proposta de Resolução criando a Galeria de ex-corregedores, de interesse da Defensora Pública Florisbela Machado,  o qual será protocolado sob o nº 252/14 e terá como relator o Subdefensor Geral.

6) Assuntos gerais. 

A Presidente da ADPEP agradeceu a todos em nome da Associação dos Defensores Públicos, informando que no último dia 14 de março, foi eleita por aclamação, para mais um mandato na Presidência da ADPEP. Que a eleição contou com a presença de mais de sessenta por cento dos associados. Que isso mostra a aprovação no trabalho que vem sendo realizado por toda a equipe diretora da ADPEP. Que a posse está marcada para o dia 25 de abril e desde já solicita que as eleições para o Conselho Superior ocorram neste mesmo dia já que vários defensores do interior estariam presentes e aproveitariam a mesma passagem. Que é uma solicitação que solicita seja analisada. Que a Associação judicializou violação  disciplinar contra o juiz da Comarca de Santarém junto ao Conselho Nacional de Justiça, em virtude da violação e desrespeito ás prerrogativas dos defensores públicos, principalmente no que diz respeito à intimação pessoal dos defensores públicos. O processo é de nº 00020201748201420000. Que ainda não sabe o relator, mas que a associação está acompanhando. Independente disto, foi ajuizado processo junto ao Tribunal de Justiça do Estado também pela violação das prerrogativas dos defensores, em especial à Defensora Andreia Barreto. Comunicou que a ADPEP solicitou à Deputada Tetê Santos para que n dia 19 de maio haja uma homenagem aos defensores públicos na Assembléia Legislativa do Estado. Convocou o Defensor Público e vice-presidente eleito Sérgio Sales Pereira Lima para sentar-se a mesma, já que precisaria se retirar.

O Defensor Geral informou que analisará o pedido e parabenizou pela eleição desejando sucesso em mais um  mandato.     
7) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

1)PROCESSO Nº 242/2014 – CSDP . ASSUNTO: Recursos à Lista de Antiguidade dos defensores em atividade para o ano de 2014. Aprovação Lista definitiva PROPONENTE: Andréia Barreto, Jane Télvia e Ivo Câmara. RELATOR: Subdefensor-Geral (por dependência). O relator do feito leu seu voto no seguinte sentido: Os Defensores Públicos Andrea Barreto, Jane Télvia Vilhena e Ivo Camara apresentaram, tempestivamente, recursos referentes à Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2014, os quais, em resumo, passo a transcrever e analisar: Recorrente: Andréia Macedo Barreto RESUMO: Solicita a recorrente a retificação da Lista com a averbação de 467 dias de efetivo exercício, relativo ao período de 13.08.2010 a 22.11.2011, prestado como docente superior da Universidade Federal do Pará, cargo efetivo e anterior ao ingresso na Defensoria Pública. Juntou a certidão, e o parecer favorável da Consultoria Jurídica, bem como comprovação da percepção do correspondente Adicional por Tempo de Serviço. Voto pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Recorrente: Jane Télvia dos Santos Amorim Vilhena RESUMO: Solicita a recorrente que seja incluído e somado o tempo de serviço público de 365 dias líquidos prestados ao IDEFLOR, como procurador autárquico, sob vínculo temporário. Juntou a certidão. A Consultoria Jurídica da instituição informou que o posicionamento da PGE e da SEAD, em casos semelhantes, é que somente se computa para fins de aposentadoria e disponibilidade. Destaco que o entendimento da Consultoria Jurídica fundamenta-se no PARECER JURÍDICO Nº003-2012 – CJ/DP, que é a posição adotada pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD) e Procuradoria-Geral do Estado (PGE) que determina O NÃO CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COMO TEMPORÁRIO regido pela Lei Complementar nº07/91. A posição da Administração Pública do Estado do Pará é a exclusão do tempo prestado como servidor temporário (Lei Complementar nº07/91) para efeito de adicional por tempo de serviço, conforme interpretação de estrita legalidade, seguida no Parecer Jurídico nº003/2012 desta Consultoria Jurídica. Não obstante decisão do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE/PA) e de recente julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (Mandado de Segurança nº 2011.3.021829-6), a Secretaria de Estado de Administração do Estado do Pará (SEAD) continua a manter o entendimento de que o período de serviço temporário não deve ser computado para efeito de Adicional por Tempo de Serviço, salvo para aposentadoria e disponibilidade, tendo em vista, inclusive, a cópia do PARECER JURÍDICO Nº001/2012-PGE. Desta forma, não é possível administrativamente a reconsideração ante o entendimento que continua a ser adotado pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD) e Procuradoria-Geral do Estado (PGE). Por esta razão, sugere-se que a reconsideração solicitada pela requerente deva ser endereçada aos citados órgãos estaduais para o esgotamento das vias administrativas. Ante o exposto, considerando o citado parecer da consultoria jurídica desta instituição, considerando a orientação mantida pela Administração Pública do Estado pela exclusão do período de tempo de serviço temporário para efeito de Adicional de Tempo de Serviço, Voto pelo não provimento do recurso em questão. Todavia, seguindo posicionamentos anteriores deste Colegiado em casos análogos, voto pela consideração do tempo prestado pelo recorrente, sob vínculo temporário, como tempo de serviço geral. Recorrente: Ivo Tiago Barbosa Camara RESUMO: Solicita o recorrente a retificação da Lista  com a averbação de 873 dias de efetivo exercício, relativo ao período de 08.04.2010 a 27.08.2012, prestado como analista judiciário do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, cargo efetivo e anterior ao ingresso na Defensoria Pública. Juntou a certidão, e o parecer favorável da Consultoria Jurídica, bem como comprovação da percepção do correspondente Adicional por Tempo de Serviço. Voto pelo deferimento, uma vez que o tempo de serviço alegado foi devidamente comprovado. Do Mérito Os votos acima que implicam a correção na Lista,  fundamentaram-se nos documentos apresentados pelos defensores recorrentes, tais como as devidas certidões de tempo de serviço, motivo pelo qual sugerimos a alteração na lista. Pondero ainda que outras alterações serão feitas considerando a aposentadoria compulsória do i. Defensor Mário Printes, ocorrida em 05.03.2014 e do ato de exoneração já publicado do Dr. Eduardo Andre Lopes.  CONCLUSÃO Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove a Resolução que altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2014 e dá outras providências. 
EM DISCUSSÃO:
O Conselheiro Marcos Assad lembrou que vários colegas na mesma situação da defensora Jane Télvia, qual seja, de vínculo anterior temporário, vem obtendo êxito na Justiça, para computar o tempo de serviço prestado como temporário, como  tempo de serviço, inclusive para o adicional por tempo de serviço. O reconhecimento judicial mais recente que lembra foi da Defensora Larissa Machado.

O Conselheiro Dyego Maia ponderou que o Regime Jurídico da União não faz distinção.

O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que o contrato temporário não é nulo, é válido.

O Subdefensor ponderou que embora a autonomia da instituição, quem roda a folha é a SEAD. E ainda que este CSDP defira o recurso, a palavra final continuará sendo da SEAD que não incluirá o tempo temporário para fins de tempo de serviço. Reforçou que seu relatório teve por base não só o entendimento da PGE e SEAD, mas igualmente o parecer da Consultoria Jurídica da instituição.

O DPG lembrou da inclusão do defensor Davi Fagundes na lista de antiguidade em face do mesmo ter desistido da exoneração. E como este não chegou a ser exonerado, mas considerando que ficou 57 dias afastado de suas funções, o mesmo foi reenquadrado na última posição da 3ª entrância.

O Conselheiro Vladimir Koenig deu as segundas boas vindas ao Defensor Davi Fagundes.   
O Conselheiro Dyego Maia solicitou a alteração no nome da Defensora Mylene Moreira, mas ficou de informar o nome correto, já que a mesma não recorreu oficialmente.

EM VOTAÇÃO: 
A Conselheira Kátia Gomes acompanhou na íntegra o voto do relator, pelo provimento dos recursos dos defensores públicos Andréa Barreto e Ivo Câmara e pelo não provimento do recurso da Defensora Jane Télvia,.
O Conselheiro Marcos Assad, em voto divergente, considerando que o regime jurídico não faz distinção da forma de ingresso no serviço público, sendo essa a posição do Tribunal de Justiça do Estado do Pará considerando o reconhecimento recente no Judiciário, de alguns colegas defensores, do tempo de serviço temporário para fins de adicional por tempo de serviço, entendeu que deveria ser provido também o recurso da Defensora Jane Télvia Vilhena, para incluir o tempo de serviço prestado ao IDEFLOR sob vínculo temporário. Votou pelo provimento dos recursos dos três defensores recorrentes.  
O Conselheiro Dyego Maia ponderou que o art. 70 do RJU não faz distinção da forma de ingresso e o TJE já vem concedendo segurança neste sentido, como argumentou o Conselheiro Marcos Assad. Inclusive caso a Defensora Jane Telvia queira ingressar em juízo para ter seu tempo reconhecido, já contará com o entendimento do Conselho Superior de sua instituição. Acompanhou o voto divergente, entendendo que deveriam ser providos os recursos dos três defensores recorrentes, 

O Conselheiro Marcus Franco destacou a autonomia da Defensoria Pública, que embora o entendimento da SEAD seja diferente, a Defensoria tem o seu entendimento próprio. Acompanhou o voto divergente, entendendo que deveriam ser providos os recursos dos três defensores recorrentes, 

O Conselheiro Vladimir koenig.destacou que não vê no RJU e nem na Lei Complementar 054/06 limitação de ingresso para contagem de tempo de serviço, considerando que o contrato temporário não é nulo; entende que a Defensoria tem autonomia suficiente para registrar na Lista de Antiguidade o tempo de serviço temporário para fins de tempo de serviço. Acompanhou o voto divergente, entendendo que deveriam ser providos os recursos dos três defensores recorrentes
O Conselheiro José Roberto informou que com a leitura do art. 70 do RJU pelo Conselheiro Vladimir Koenig já havia formado seu entendimento. Acompanhou o voto divergente, entendendo que deveriam ser providos os recursos dos três defensores recorrentes.  

A Conselheira Florisbela Machado considerou que durante anos de sua existência, o CSDP seguia o entendimento da SEAD e PGE e negava recursos de defensores que queriam ver seu tempo de serviço temporário considerado como tempo de serviço público. Para que haja congruência e coerência no tratamento com esses colegas que tiveram seus recursos negados, acompanhou na íntegra o voto do relator, pelo provimento dos recursos dos defensores públicos Andréa Barreto e Ivo Câmara e pelo não provimento do recurso da Defensora Jane Télvia.

O Defensor Geral ponderou que tendo em vista a coerência da gestão com o parecer da Consultoria Jurídica, bem como o entendimento da SEAD e PGE acompanhou na íntegra o voto do relator, pelo provimento dos recursos dos defensores públicos Andréa Barreto e Ivo Câmara e pelo não provimento do recurso da Defensora Jane Télvia Amorim Vilhena.

EM CONCLUSÃO: POR 5X4 prevaleceu o voto divergente, entendendo que deveriam ser providos os recursos dos defensores Andréa Barreto, Ivo Câmara e  Jane Télvia. Aprovaram a Lista de Antiguidade dos defensores em atividade para o ano de 2014 em definitivo e determinaram sua publicação no Diário Oficial do Estado e no site da Defensoria na web.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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